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GESTOS DE CORREÇÃO E EFEITO DE ESBARRAMENTO EM 
PRODUÇÕES ESCRITAS EM LE: LEITOR-CORRETOR OU                

LEITOR-AUTOR? 

Mizael Inácio do Nascimento1 

 

O professor representa o para quem se escreve nesse contexto enunciativo imediato, ou seja, ele 

exerce a função de sujeito-leitor das produções escritas dos sujeitos-alunos e ocupa, portanto, um lugar 

prestigiado: o de leitor. Esse lugar de destaque lhe é concedido porque, como aponta Barthes (1984, p. 5), o 

leitor representa “o espaço em que se inscrevem, sem que nenhuma se perca, todas as citações de que 

uma escrita é feita.” E por ocupar esse lugar de prestígio, em que desempenha a função de leitor-

corretor/avaliador, ele funcionará como uma espécie de “autorizador” dos sentidos e do estilo, determinando 

o que pode e o que não pode ser dito e, mais ainda, como deve ser dito, julgando as formulações como 

(in)inteligíveis, (in)interpretáveis, (in)compreensíveis. 

A distinção que aqui proponho entre leitor-corretor e leitor-autor se pauta no que nos dizem as 

marcas, os vestígios deixados no trabalho de correção que podem apontar para um processo de autoria 

compartilhada/colaborativa, a partir do qual se ultrapassa a organização da língua e se colabora para a 

inscrição do sujeito-aluno no funcionamento discursivo e sua maior implicação nessa busca pelo querer-

dizer. Trata-se de um trabalho em que o sujeito-professor, como leitor-autor, “descortina” a superfície textual 

e contribui para o alçamento do sujeito à condição de autor do seu projeto de dizer. Como leitor-corretor, por 

outro lado, o sujeito-professor ancora-se na superfície linguístico-textual, cujo trabalho está pautado nos 

aspectos de ordem gramatical, estrutural. 

Dessa posição, o professor não consegue “ler” o sujeito-aluno, o que ele diz, mas se fixa no como 

ele diz, e os “seus erros”, seus “tropeços”, consequentemente, funcionam como um véu que impede o 

sujeito-corretor/revisor enxergar que sujeito é esse que está falando e o que dele e de sua relação com o 

objeto de que fala, e a língua que deseja falar, que diz a sua escrit(ur)a, pois, durante o trabalho de 

correção, o julgamento de legibilidade das produções discursivas dos alunos se pauta no nível gramatical, 

com considerações de que a sentença é gramatical/agramatical e de que sua extensão é aceitável/não 

aceitável. Trata-se, portanto, de fixar um olhar para o que esses “erros”, esses “tropeços” nos dizem ou 

silenciam, já que é na sintaxe que história e inconsciente se inscrevem e é na língua, mesmo “maculada” 

por “falhas”, que a identidade do sujeito se constrói e a sua inscrição se efetiva. 

A partir dessas afirmações, busco analisar como a presença da língua materna – inscrita no léxico, 

em expressões e em construções sintáticas – revela a instanciação da linguagem e o modo de leitura 

assumido pelo sujeito-avaliador e sua relação com o sujeito-autor nesse espaço discursivo (o texto). Em 
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outros termos, busco refletir sobre como a seletividade dessas marcas revela uma leitura que se caracteriza 

por um confronto de interlocução, desencadeando, por conseguinte, o processo de significação e a 

constituição de um leitor-autor ou revela uma leitura fiadora dos modos de dizer na outra língua, 

evidenciando, consequentemente, um leitor-corretor que denega sentidos e impõe uma forma de dizer 

única. Para a compreensão desse confronto interlocutivo, vejamos algumas sequências discursivas 

extraídas de alguns recortes. 

 

Leitor-corretor 

Para iniciar esta subseção, convém esclarecer, primeiro, que, da posição sujeito leitor-corretor, o 

texto passa a ser concebido não como um efeito, mas como uma materialidade empírica, fechada, 

homogênea, constituída apenas pela voz daquele que o produziu, ou seja, o sujeito-autor, não considerando 

que, na realidade, essa materialidade é constituída de outras vozes provenientes da exterioridade. Ele se 

apresenta para o sujeito-corretor como uma grande tela em branco cujos traços começam a ser por ele 

delineados a partir de uma visão de língua una e homogênea, que funciona como base dos sistemas 

morfológico e sintático. 

Por esse viés, se na função leitor-autor, o funcionamento da leitura se dá por um movimento 

pendular, como veremos mais adiante, na função leitor-corretor, o movimento é cíclico, ou seja, ora aponta 

para o modo como o dizer do sujeito-aluno está estruturado, ora para a correção linguística desse dizer, 

condicionando a sua inscrição na língua estrangeira a aspectos puramente formais e, assim, os efeitos de 

sentidos por ele produzidos se desvanecem. Com base nessas considerações, passo às análises das 

sequências discursivas extraídas de dois recortes selecionados. 
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Nessa SD, em nome de uma correção gramatical, a inscrição do sujeito em discursividade é 

praticamente ofuscada pelas falhas que irrompem na língua, evidenciando, de um lado, um trabalho de 

leitura que não ultrapassa a superfície linguística e que, por sua vez, passa a represar os efeitos de sentido 

produzidos pelo sujeito que está buscando dizer(se), e, de outro, um trabalho que se pauta num resgate de 

sentidos estabelecidos previamente e desconsidera a instauração de outros sentidos possíveis. Já no 

primeiro parágrafo dessa SD, a preocupação recai sobre o aspecto léxico-sintático da língua, ou seja, o uso 

do gerúndio e o emprego da palavra “puga” cuja supressão da letra “l”, que interpreto como sendo uma 

marca da oralidade do português ressoando no processo formal de escrit(ur)a (modelar e normativa) em 

língua estrangeira, produz o não-sentido para o sujeito-leitor. Mas é justamente nessa falha que provoca o 

não-sentido que o sujeito-aluno toma a palavra e assume uma posição na discursividade, inscreve-se nos 

traços significantes e interdiscursivos dessa língua outra por meio da produção de uma metáfora para 

caracterizar a nova fase por que passava a Nova Espanha: a de “pulgas sociais” e produz um outro sentido 

para designar os colonizadores espanhóis: exploradores/invasores que viviam às expensas dos povos 

indígenas. Defendo ser um processo metafórico porque nele há uma condensação, uma substituição, uma 

relação de similaridade para produzir um sentido outro para o significante “pulgas”. 

Considerando o gesto de interpretação produzido pelo sujeito, reafirmo que ele se materializa por 

meio do efeito metafórico constitutivo do espaço da interpretação e que, segundo Pêcheux ([1975] 1995), 

representa um efeito semântico que se produz numa substituição contextual, produzindo um deslizamento 

de sentido entre x e y. Nessa SD, esse efeito se produz quando o sujeito, para qualificar os 

exploradores/invasores espanhóis, emprega a palavra “pulgas” que também remete à figura de um parasita. 

É importante destacar que em AD a metáfora não funciona como uma mera comparação ou substituição 

entre termos; pelo contrário, ela funciona como transferência que se produz numa relação alternada entre 

deslizamentos de sentidos. 

Apesar desse movimento e inscrição na ordem dessa língua, a forma como o leitor se representa no 

processo de leitura é da ordem da gramaticalidade cuja noção de língua direciona a sua prática de leitura. 

Pautar a prática de leitura e interpretação a partir dessa ordem é pôr em suspenso essa prática como 

processo de produção de sentidos, produzido pelos gestos de interpretação do sujeito que 

lê/interpreta/formula. Ou nos termos de Pêcheux ([1988] 2015), é pôr em evidência a descrição dos arranjos 

textuais discursivos na sua intrincação material e, paradoxalmente, deixar em suspenso a produção de 

interpretações de representação de conteúdos em proveito de uma pura descrição. 

 

Leitor-autor 

Para significar, a materialidade simbólica (o discurso) está marcada pela articulação da língua com 

a história, regida pelo mecanismo ideológico, que se torna visível por meio dos gestos interpretativos do 

sujeito atravessado pelo inconsciente e interpelado pela ideologia e que, na função-leitor, constitui-se com a 

linguagem em função da textualidade, enquanto matéria discursiva, que se produz a partir da articulação 
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dos gestos de interpretação e da formulação. Essa materialidade – aberta a possibilidades de leituras 

diversas – também se abre para as falhas, para os equívocos como fato estruturante de uma língua 

heterogênea, não-Uma, inscrita na história para poder significar, constituída pelo real que lhe é próprio e 

pelo real da história que produzem a impossibilidade de que tudo possa ser dito e de que todo dizer 

comporta uma parte inacessível ao próprio sujeito. Observemos, neste sentido, como se dá esse 

funcionamento na próxima SD: 

 

Há nessa SD uma identificação plena do aluno, na posição sujeito-autor, com os domínios dos 

saberes estabilizados provenientes do interdiscurso e materializados nas afirmações feitas pelos autores 

dos textos que compõem a bibliografia crítica, base para a análise do tema proposto, ou seja, com as 

posições assumidas por Pranzetti (1993) e Pratt (2011) para quem o contato dos espanhóis com os 

indígenas representa, ao mesmo tempo, o encontro da cultura organizada (Espanha) com a cultura 

desorganizada (o Novo Mundo) e a constituição dos indivíduos que se dá pela relação mútua entre esses 

povos. Nesse trabalho de identificação, podemos observar já a irrupção de um equívoco de ordem 

ideológica: tanto se considerarmos que nesse contato não há uma relação mútua, mas a supressão de uma 

raça e sua cultura, impondo-se, portanto, as bases do que os autores denominam “cultura organizada” 

sobre os povos indígenas, quanto pela afirmação de que não houve subordinação cultural dos espanhóis 

apesar do processo de transculturação. Ora, em todo processo de dominação, não há subordinação do 

dominador – que impõe seus costumes e silenciam os do outro –, mas sim do dominado. É neste sentido 

que aqui designamos como um equívoco de ordem ideológica por compreendermos que, em função do 

sentido produzido, a formulação aponta para uma posição ideológico-discursiva do sujeito sobre o processo 

de colonização da américa hispânica. 

Nessas formulações produzidas pelo sujeito-aluno, portanto, observamos o efeito ideológico 

dissimulando para o sujeito que o sentido está colado às palavras, aos enunciados, apagando para ele as 

suas condições de produção, a constituição da exterioridade que atravessa todo processo discursivo, e seu 

gesto interpretativo, por consequência, é marcado pelo efeito de transparência, como se o sentido nascesse 

ali e não houvesse história. Esse funcionamento se produz sobre um sujeito constitutivamente social e 

descentrado, um ser-em-falta, que sofre determinações do inconsciente e da ideologia. 
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Concebo a leitura em AD como uma prática produzida num processo e, ao produzir a sua leitura, o 

sujeito-leitor o faz sob a ilusão de que está diante de uma materialidade homogênea constituída apenas 

pela voz daquele que a produziu, ou seja, o sujeito-autor, não levando em conta que, na realidade, essa 

materialidade é constituída por vozes provenientes de outros textos, de outros discursos, de outras 

formações discursivas. É neste sentido que a interlocução estabelecida durante a prática discursiva de 

leitura vem marcada pela interação do sujeito-leitor não apenas com o sujeito-autor, mas também com 

outros sujeitos inscritos nos recortes textualizados que são mobilizados pelo sujeito-autor durante a 

produção de seu texto. Do meu ponto de vista sobre a SD aqui posta em análise, o sujeito-leitor, nesse 

papel de duplo do sujeito-autor, rompe com os efeitos de evidência produzidos na formulação e se inscreve 

nas redes significantes, contraidentificando-se com a posição assumida pelo sujeito-autor num trabalho de 

desestabilização que incide sobre os sentidos estabilizados e seu efeito de transparência, provocando uma 

ruptura no/do sentido produzido pelo sujeito-aluno, ao afirmar que houve, sim, uma subordinação cultural, 

mas dos indígenas (“sí de los indígenas”), presente em sua correção. 

Como o sujeito-autor, ele também é interpelado ideologicamente e encontra-se inscrito em uma 

formação discursiva na qual ocupa uma posição-sujeito que não coincide com a posição-sujeito ocupada 

pelo sujeito-autor. Seus gestos de interpretação apontam para uma não coincidência entre o lugar social 

que ele ocupa e o lugar ocupado pelo sujeito-autor. Assim, nesse processo de interlocução, observamos 

duas posições-sujeito que se distanciam, ou seja, o sujeito-leitor discorda da posição assumida                 

pelo sujeito-autor. 

Ainda sob o funcionamento da ideologia que ressoa sobre o dizer do sujeito-autor, observo mais um 

equívoco que irrompe no fio de seu discurso. Há uma falha, do nosso ponto de vista, na apropriação dos 

sentidos ao afirmar que “a prática do canibalismo pertencia ao imaginário selvagem e não do europeu”, 

como podemos constatar na SD seguinte: 

 

Retomando, mais uma vez, a formulação milneriana de que uma locução, trabalhada pelo equívoco, 

é ao mesmo tempo ela mesma e uma outra, a afirmação feita na SD e o comentário feito pelo professor 

revelam diferentes posições-sujeito no texto. O equívoco representa uma falta estruturante de qualquer 

dizer, uma vez que a sua irrupção se dá no pontoem que a língua atinge a história, ou seja, no ponto em 

que o impossível linguístico afeta a contradição histórica. A sua instauração, nessa formulação produzida 
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pelo sujeito-aluno, possibilita a produção de um sentido outro e de uma outra subjetividade, divergente da 

sujeito-revisor que retifica a formulação afirmando que a prática do canibalismo “pertencia ao imaginário 

europeu sobre o selvagem”, apontando, dessa maneira, para posições ideológicas diferentes nessa 

negociação de sentidos. É pela sua presença que o sujeito vê frustrado o desejo de unidade e transparência 

dos sentidos, ou como diz Cavallari (2010, p. 669): 

(...) o equívoco desnuda a verdade do sujeito que enuncia, ao produzir uma falha material 
que foge ao seu controle. Essa falha materializada na/pela língua não pode ser recoberta, 
possibilitando a produção de sentidos outros, por vezes indesejáveis e que denunciam a 
posição ocupada pelo sujeito de linguagem, bem como as formações discursivas em que 
seu dizer se inscreve para produzir sentidos. 

 

Com base nessa afirmação, observamos que a verdade do sujeito é falada pela língua que 

materializa as suas formações ideológicas e os discursos outros nos quais ele se apoia para legitimar o seu 

dizer. Ora, se estamos considerando uma língua não-toda e um sujeito clivado, essa verdade, 

consequentemente, apresenta-se também como não-toda porque as palavras sempre faltam. Logo, assim 

como a língua, a verdade atinge o real, que se presentifica em toda discursividade, sempre invadida pelo 

não-sentido e pelo interdiscurso, em sua forma heterogênea e contraditória, caracterizando-se, dessa 

forma, como um ritual sempre com falhas. 

As análises realizadas nessas duas SD apontam para um movimento pendular nas leituras 

empreendidas pelo sujeito-revisor, ou seja, embora haja um direcionamento para que os gestos 

interpretativos do sujeito-autor se ancorem em um dizer estabilizado na/pela tradição crítica, o 

estabelecimento da interlocução nesse espaço discursivo se torna prevalente e o sujeito-autor é o tempo 

todo instado a rever, reformular e reafirmar a atribuição de sentidos em suas formulações. Esse movimento 

pendular não aponta para a interdição, denegação dos sentidos postos em funcionamento pelo sujeito-

autor, mas para a direção de que os sentidos sempre podem ser outros e, desse modo, o sujeito-aluno 

nessa posição autoral possa inscrever seu dizer na memória discursiva de uma língua que é outra. 

Assim sendo, os gestos de interpretação, tanto desses sujeitos-revisores quanto dos sujeitos-

autores, permitem que as derivas de sentido sejam localizadas mediante o acionamento da memória 

discursiva. Eles representam o processo pelo qual esses pontos de deriva sejam tamponados e os sentidos 

costurados num trabalho com/sobre a língua atravessada pela história e ideologia. 
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